RESUMO DE ARTIGOS DA CLT
Ω JORNADA DE TRABALHO – É o período de tempo em que o trabalhador presta serviços ou permanece à disposição do empregador. O tempo em que o empregado deverá prestar serviço a empresa é de 08:00hs diárias ou 44:00hs semanais, totalizando 220:00 hs mensais somados os repousos remunerados.
Ω INTERVALO - O trabalhador tem direito a intervalos para repouso e alimentação.
-durante a jornada de trabalho: (art. 71, da CLT) jornada de 8 hs: intervalo de 1 a 2 horas
Jornada de 6 horas: intervalo mínimo de 15 minutos
-entre duas jornadas diárias (Art. 66, da CLT) intervalo mínimo de 11hs.
Ω AUSÊNCIAS INJUSTIFICADAS - Quando o trabalhador falta ao trabalho sem justificativa perde o direito do repouso remunerado, se na mesma semana tiver um feriado perde inclusive o feriado.
Ω AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS – O trabalhador poderá se ausentar do trabalho sem prejuízo do salário nas seguintes situações:
* 02 dias consecutivos por falecimento do cônjuge, parentes na escala ascendentes ou descendentes  (pai, mãe, avós, filhos, netos ou irmão) ou pessoa que , declara em sua Carteira de Trabalho ou Previdência  Social, viva sob sua dependência econômica .
* 05 dias em caso de nascimento de filho (licença paternidade)
* 01 dia a cada 12 meses de trabalho, em caso de doação de sangue devidamente comprovado.
* até dois dias consecutivos ou não para alistamento eleitoral.
* Licença maternidade, 120 dias após o nascimento do filho. Além disto a gestante tem estabilidade de 60 dias após o retorno ao trabalho.
[bookmark: _GoBack]Ω FÉRIAS – Após cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, o empregado terá direito a férias na seguinte proporção:
*30 dias corridos com até 05 faltas sem justificativa
*24 dias corridos quando tiver de 6 a 14 faltas
* 18 dias corridos quando tiver de 15 a 23 faltas
* 12 dias corridos quando tiver de 24 a 32 faltas
Quando tiver mais que 32 faltas o trabalhador perde o direito às férias.
*O trabalhador que ficar afastado por auxilio doença ou acidente de trabalho por um período superior a 06 meses  (120 dias)  dentro do período aquisitivo  perderá o direito as férias.
* As férias poderão ser concedidas pelo empregador no período de 12 meses após a data em que se completar o período aquisitivo do trabalhador. O trabalhador poderá converter, por sua vontade, 10 dias de suas férias em período de trabalho remunerado (venda de férias)
*Sempre que o empregador deixar vencer 02 períodos de férias consecutivas, o empregador terá que pagar um período em dobro (03 férias)
Ω ADICIONAL NOTURNO – No horário compreendido entre as 22:oohs às 05:00hs o trabalho deverá ser remunerado com acréscimo do adicional noturno de no mínimo 20% ( com a BRF temos acordo de 48%).
Ω VALE-TRANSPORTE – O vale-transporte a ser cobrado do trabalhador é de até 6%  do valor do salário, sendo que só pode ser cobrado em cima dos dias efetivamente trabalhados. (temos acordo com BRF de 4%)
Ω ADICIONAL DE INSALUBRIDADE-Quando o trabalhador executa suas atividades exposto a agentes químicos (cal, cimento, óleos, graxas, alvejantes, detergentes), físicos  (ruídos, chuva, calor) ou biológicos (esgoto, lixo e doenças infecciosas) É dever do empregador implementar medidas de segurança, não sendo essas suficientes, fornecer os equipamentos de proteção individual (EPIs). O exercício do trabalho em condições insalubres assegura ao trabalhador a percepção de adicional de 40%(grau máximo), 20% (grau médio) e 10% (grau mínimo) 
Ω ADICIONAL DE PERICULOSIDADE-Quando o trabalhador executa suas atividades exposto a materiais ou substâncias explosivas, eletricidade ou produtos inflamáveis em quantidade que ultrapasse os limites previstos na NR 16 (Norma Regulamentadora) O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um adicional de 30% sobre o salário base.
Ω SEGURO - DESEMPREGO – É um direito do trabalhador desempregado, com carteira de trabalho anotada, desde que dispensado sem justa causa, que tiver sido empregado de pessoa jurídica, por pelo menos 6 meses nos últimos 36 meses. Para ter direito ao benefício não pode estar usufruindo beneficio do INSS (exceto pensão por morte ou auxilio-acidente).
Parcelas a que tem direito depende do tempo de serviço de trabalhador.
06 a 11 meses de serviço: 03 parcelas
12 a 23 meses de serviço: 04 parcelas
24 meses acima de serviço: 05 parcelas
O valor do benefício varia de acordo com a faixa salarial.
Ω SALÁRIO- FAMÍLIA – É um benefício a que o trabalhador, segurado da Previdência Social, recebe mensalmente, na proporção do número de filhos, enteados e tutelados, que tenham até 14 anos, ou inválidos, de qualquer idade, o trabalhador recebe uma quota por dependente, caso a mãe e o pai sejam segurados, ambos podem receber o benefício.
Atualmente quem recebe salário inferior a R$ 608,80 o salário-família é de R$ 31,22 por filho, para quem ganha de R$ 608,81 até R$ 915,05 o valor do salário família é de R$ 22,00 por filho, para salários acima de R$ 915,05 não tem direito. (o cálculo é sobre o salário bruto)
Ω PEDIDO DE DEMISSÃO-É o rompimento do contrato de trabalho pelo empregado. O pedido de demissão deve ser feito por escrito e assinado pelo trabalhador.  É necessário comunicar ao empregador com antecedência e cumprir o aviso - prévio. O descumprimento do aviso autoriza desconto do valor do salário nas parcelas rescisórias. O empregador pode dispensar o empregado do cumprimento do aviso. (a BRF dispensa do aviso)
Verbas rescisórias:
 O trabalhador com mais de 1 ano de trabalho recebe: saldo de salário, salário-família, 13º salário, férias proporcionais e férias vencidas acrescidas de 1/3. 
Trabalhador com menos de 1 ano de trabalho recebe: Saldo de salário,  salário-família, 13º salário proporcional e férias proporcionais com acréscimo de 1/3.
Quando pede demissão não tem direito de sacar o FGTS, nem pode requerer o seguro-desemprego, pois parou de trabalhar por seu próprio interesse.
Ω DISPENSA SEM JUSTA CAUSA- É o rompimento do contrato de trabalho por iniciativa do empregador, sem que o trabalhador tenha cometido falta grave. É necessário comunicar o trabalhador, por escrito, mediante aviso- prévio, podendo ser indenizado ou trabalhado, a critério do empregador. (a BRF dispensa o cumprimento do aviso  prévio) 
O aviso prévio, recentemente regulamentado pela Lei 12.506/11, poderá ser de, no mínimo 30 dias e, de no máximo 90 dias, na proporção de 3 dias por ano de trabalho ao mesmo empregador.
Exemplo: 
Antes de completar um ano de serviço  =  30 dias de aviso prévio
01 ano = 33 dias de aviso
02 anos = 36 dias de aviso
03 anos = 39 dias de aviso , segue assim sucessivamente até o limite de 90 dias de aviso, ou seja, acima de 20 anos de serviço   fica limitado a 90 dias de aviso  prévio.
Com base no art. 7º da Constituição Federal, entende-se que o aviso proporcional é aplicado somente em benefício do trabalhador.
Na carteira de trabalho, deve constar como data de saída o dia do término do aviso-prévio, ainda que indenizado.
Ω DISPESA POR JUSTA CAUSA
Dispensa por justa causa é o rompimento do contrato de  trabalho  em virtude de faltas graves cometidas pelo trabalhador (Art.482 da CLT)
Falta grave do trabalhador acontece quando: Há desonestidade, mau procedimento no trabalho, comportamento irregular, concorrência com o empregador, desídia, embriaguez no serviço, violação de segredo empresarial, indisciplina, insubordinação, abandono do emprego, agressão a  honra ou ofensas físicas ao empregador ou terceiros, dentre outras.(desde que documentados) O empregador é obrigado a comunicar a dispensa por justa causa ao empregado, por escrito, informando claramente o motivo. Neste caso o trabalhador recebe: saldo de salários, 13º salário vencido e férias vencidas, não tem direito de sacar o FGTS e nem de requerer o Seguro Desemprego. É proibido registrar na carteira de trabalho  que o empregado foi dispensado por justa causa.
Ω RESCISÃO INDIRETA
Rescisão indireta é o rompimento do contrato de trabalho em virtude de faltas graves cometidas pelo empregador. (Art. 483 da CLT)
Falta grave do empregador acontece quando: Exigir serviços superiores as forças do empregado, tratamento agressivo ou com rigor excessivo, expor o empregado a perigo, não pagar salários ou outras obrigações do contrato, ato lesivo a honra do empregado ou de sua família; agressão física; redução dos serviços que afete o valor do salário, dentre outras.
O trabalhador não é obrigado a concordar com tais atitudes, devendo procurar assessoria jurídica para propor ação de rescisão  indireta na Justiça do trabalho.
Neste caso o trabalhador tem direito a todas as parcelas relativas à dispensa sem justa causa.
Ω HOMOLOGAÇÃO PELO SINDICATO- As rescisões dos contratos de trabalho superiores a um ano devem ser homologadas no Sindicato. (Art.477,§ 1º, da CLT), o sindicato é responsável pela conferencia das parcelas e valores pagos ao trabalhador, eventuais diferenças devem ser registradas no verso do TRCT.(ressalva), o trabalhador não deve assinar nenhum documento sem que esteja assistido pelo seu sindicato, nem deve devolver quaisquer valores ou cheques ao empregador após a homologação.







Ω AUXÌLIO DOENÇA- tem direito ao auxílio- doença o segurado empregado que ficar incapacitado para o trabalho por mais de 15 dias consecutivos, observada a carência, quando for o caso. Carência: ter no mínimo doze contribuições mensais. 
Sem exigência de  carência:  quando a doença resultar de acidente de qualquer natureza ou causa ou, ainda quando o trabalhador, após filiação à Previdência Social, estiver acometido das seguintes doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose  anquilosante, nefropatia grave, doença de Paget em estágio avançado (osteíte deformante), síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS), contaminação por radiação (comprovada em laudo médico) ou hepatopatia grave.
Quando o funcionário se afasta, por motivo de doença, quem paga o salário relativo aos primeiros quinze dias é a empresa. O auxílio- doença é concedido a contar do 16º dia do afastamento da atividade, para o segurado empregado. 
Quando o trabalhador perder a qualidade de segurado, as contribuições anteriores só serão consideradas para concessão do auxílio-doença se, após nova filiação à Previdência , houver pelo menos 4 contribuições que, somadas as anteriores totalizem, no mínimo a carência exigida  (12 meses).
Ω AUXÌLIO DOENÇA ACIDENTÁRIO
Tem direito ao Auxílio-Doença Acidentário o trabalhador incapacitado para o trabalho em decorrência de acidente de trabalho ou de doença profissional. Considera-se acidente aquele ocorrido no exercício de atividades a serviço da empresa (típico) ou ocorrido no trajeto casa-trabalho-casa (de trajeto) A concessão do auxílio-doença acidentário não exige tempo mínimo de contribuição (carência). A comunicação de acidente de trabalho denominada CAT deverá ser emitida pela empresa ou pelo próprio trabalhador, por seus dependentes, pela entidade sindical, pelo médico ou por autoridade e deve ser em 4 vias; 1ª via (INSS), 2ª via (segurado ou dependente) 3ª via (Sindicato) e 4ª via (empresa). O auxílio-doença acidentário deixa de ser pago quando o segurado recupera a capacidade e retorna ao trabalho ou quando o benefício se transforma em aposentadoria por invalidez.
Ω AUXÌLIO –ACIDENTE- É um benefício que indeniza o segurado da Previdência quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultar sequela definitiva que:-Reduza a capacidade para o trabalho que o segurado habitualmente exercia lhe exigindo maior esforço;
-impossibilite o desempenho da atividade que o segurado exercia à época do acidente, porém permita o desempenho de outra atividade após processo de reabilitação profissional.
O valor do benefício corresponde a 50% do salário de benefício que deu origem ao auxílio-doença corrigido até o mês anterior ao do início do auxílio-acidente.
Ω ESTABILIDADE PROVISÓRIA
Acidente de trabalho: por 12 meses após a alta do benefício previdenciário. (Art.118, da CLT)
Dirigente sindical: desde o registro da candidatura, até 1 ano após o término do mandato.(Art.543,§3º,da CLT)
Membro da CIPA: desde o registro da candidatura, até 1 ano após o término do mandato.(ADCT, art. 10,II,a)
Gestante: desde a confirmação da gravidez até 5 meses após o parto.


